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RESUMO: Segurança alimentar e nutricional, significa dar garantia e condições de acesso 
a alimentos básicos de qualidade a todos, em quantidade suficiente. Objetivo: Assim, o 
presente estudo tem como objetivo avaliar a segurança alimentar de famílias com crianças 
de 0 a 5 anos por meio do método da Escala Brasileira de Insegurança (EBIA), sendo o 
indicador sensível para detectar famílias em risco de insegurança alimentar (IA). 
Metodologia: Trata-se de um estudo com um desenho transversal, com abordagem 
quantitativa com delineamento descritivo/exploratório. Resultados: Das 68 crianças 
avaliadas, 56 (82,35%) pertenciam à faixa etária de 0 a 3 anos incompletos e 12 (17,65%) 
compreendiam a idade entre 3 a 5 anos, com média de idade de 01 ± 04anos. Observou-se, na 
distribuição por sexo, uma igualdade entre os participantes tendo para o sexo feminino 34 
(50%) e o masculino 34 (50%), observa-se que foi predominante (93,1%) os domicílios com 
renda familiar mensal menor que dois salários mínimos e 58,1% das famílias eram 
constituídas por até quatro moradores. Conclusão. Os resultados deste estudo indicam que 
existe pouca família em estado de insegurança alimentar, estando associada, principalmente, 
ao baixo nível socioeconômico das famílias.  
 
Descritores: Escala Brasileira de Insegurança. Segurança Alimentar. Família. 
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ABSTRACT: Food and nutrition security means ensuring and providing sufficient access 
to quality staple food to all. Objective: thus, this study aims to evaluate the food security of 
families with children from 0 to 5 years old using the Brazilian Insecurity Scale (EBIA) 
method, being the sensitive indicator to detect families at risk of food insecurity (AI). 
Methodology: This is a cross-sectional study with a quantitative approach with a 
descriptive/ exploratory design. Results: of the 68 children evaluated, 56(82.35%) belonged 
to the age group from 0 to 3 years old incomplete and 12 (17.65%) comprised the age between 
3 to 5 years, with na average age of 01 the 04 years. It was observed, in the distribution by 
sex, an equality between the participants having for the female sex 34 (50%) and the male 
34 (50%), it is observed that the households with Family income were predominant (93.1%) 
less than two minimum wages and 58.1% of families consisted of up to four residents. 
Conclusion: the results of this study indicate that there is little family in a state of food 
insecurity, being mainly associated with the low socioeconomic level of the families.  
 
Keywords: Brazilian Insecurity Scale. Food Security. family. 

INTRODUÇÃO 

A fome encontra-se na lista dos dez maiores riscos à saúde, sendo esta situação 

considerada o maior problema solucionável do mundo (FACCHINI et. al., 2014). Embora a 

segurança alimentar e nutricional (SAN), constitua-se como um direito fundamental, 

estudo das Organizações das Nações Unidas (ONU), estimou que uma a cada 10 pessoas 

(9,3% ou 689 milhões de pessoas), de aproximadamente 150 países, se encontrava em 

insegurança alimentar e nutricional (IAN), grave ou fome, segundo dados de 2014, 2015 e 

2016 (ONU, 2017).  

Segundo o panorama da ONU as desigualdades sociais e econômicas se refletem no 

déficit de crescimento de crianças. Em Honduras, o problema afeta 42% das crianças em 

famílias de baixa renda e apenas 8% das crianças de famílias de renda mais alta. Na 

Guatemala, a diferença é maior: o déficit de crescimento afeta 66% das crianças mais pobres 

e 17% das crianças de família de renda mais alta (ONU, 2018). No que concerne o Brasil, 

tem-se que provavelmente 17,5% de famílias com crianças menores de cinco anos se 

encontram em situação de IAN moderada/grave, com prevalências concentradas em 

famílias de classe econômica baixa (34%) e em beneficiários de programas de transferência 

de renda (36,5%) (POBLACION et. al., 2014; SANTOS et al, 2018a). 

A desnutrição em crianças menores de cinco anos afeta de maneira direta o 

desenvolvimento cognitivo, aumentar o risco de infecção, o desenvolvimento de doenças 

crônicas, e até o crescimento econômico do país, além de ser considerada fator subjacente de 
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mortes em menores de um ano de idade. Estando a IAN ligada às condições socioeconômicas 

ambientais, maternas, relacionadas às práticas alimentares infantis, morbidades e de acesso 

aos serviços de saúde (PEDRAZA; GAMA, 2015; ARAÚJO et al, 2016). 

Assim a IAN pode ser vista tanto em situações de alimentação insuficiente, que 

podemos caracterizar como fome e desnutrição, quanto em situações de doenças decorrentes 

de uma alimentação inadequada, como o excesso de peso e carências específicas de nutrientes 

corporais (TRIVELLATO et al., 2019). 

        Entre os indicadores comumente utilizados no meio científico para avaliação da SAN, 

destacam-se as escalas de percepção da (in) segurança alimentar, os de produção e consumo 

de alimentos, os antropométricos, socioeconômicos, bioquímicos e clínicos (SPERANDIO 

et al, 2018a). Assim, temos a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), como 

indicador sensível para detectar famílias em risco de (in) segurança alimentar além de 

possibilitar uma avaliação dos efeitos das políticas públicas, sendo este um instrumento 

validado e adaptado para a população brasileira, contemplando as especificidades e as 

diversidades nacionais, podendo ser aplicado tanto nas zonas rurais como na urbana 

(PÉREZ-ESCAMILLA et. al., 2004b; SPERANDIO et al, 2015b; RADIMER et. al., 2015; 

BEZERRA et al., 2017).  

Portanto, diante dos dados crescentes de problemas relacionados a questão 

nutricional no Brasil, o presente estudo teve como objetivo investigar a prevalência de 

insegurança alimentar e fatores associados de famílias com crianças de 0 a 5 anos de idade 

atendidas por Estratégias de Saúde da Família de um município do interior de Mato Grosso, 

Brasil.  

METODOLOGIA 

Estudo de delineamento transversal desenvolvido no contexto das unidades de 

Estratégias de Saúde da Família –ESF’s de município da região médio norte do estado de 

Mato Grosso, Brasil. Constitui a população deste estudo crianças até cinco anos de idade, 

assim como suas famílias. 

Como variáveis independentes utilizadas na análise deste estudo, investigou-se as 

variáveis demográficas (sexo, idade e número de indivíduos no domicílio), variáveis 

socioeconômicas (renda familiar mensal, escolaridade do chefe da família e escolaridade dos 

adolescentes), variáveis relativas às condições de moradia e saneamento (tipo de construção 
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da moradia, coleta de lixo, abastecimento e tratamento de água e esgoto sanitário), medidas 

antropométricas (peso e estatura das crianças para cálculo do IMC) e de segurança alimentar 

e nutricional (participação em programas sociais do governo de transferência direta de 

renda).  

A avaliação do perfil antropométrico foi realizada por meio da aferição de peso (kg) 

e estatura (cm), após aferidos o peso e estatura, esses dados foram registrados em uma 

planilha no Excel. A aferição do peso foi feita com auxílio de uma balança eletrônica (digital) 

G-Tech® modelo Glass 8 em crianças menores de 2 anos de idade.  

Em crianças de 2 a 5 anos de idade o peso foi aferido em balança plataforma portátil, 

eletrônica, marca Bioland EF934, capacidade para 200kg e sensibilidade de 100g, onde neste 

caso a criança foi colocada no centro do equipamento, usando uniforme da escola, descalça, 

ereta, com os pés juntos e os braços estendidos ao longo do corpo. Após mantê-la parada 

nessa posição e o valor do peso estar fixado no visor, realizou-se a leitura do mesmo 

(BRASIL, 2008b). 

Para a aferição da estatura adota-se o termo “comprimento” para a estatura de 

crianças menores de 2 anos, que devem ser medidas deitadas, e o termo “altura” para a 

estatura de crianças maiores de 2 anos, adolescentes, adultos, idosos e gestantes, que devem 

ser medidos em pé (BRASIL, 2011c). Para as crianças menores de dois anos para mensurar o 

comprimento foi utilizado estadiômetro portátil, com trena retrátil, de extensão até 200 cm 

com precisão de 0,1 cm.  

Crianças com idade menor que 24 meses foram aferidas, com auxílio do 

antropometro infantil com capacidade de até 105centímetros (cm), com escala milimétrica, 

estando as crianças deitadas sobre uma mesa. Para crianças acima de dois anos a altura foi 

aferida utilizando-se fita métrica com capacidade para 1,5m e sensibilidade de 1,0 mm, fixada 

em parede sem rodapé a uma altura de 150 cm do piso.  

Essa medida foi realizada com a criança em pé, descalça, com a cabeça livre de 

adereços, posição ereta, braços estendidos ao longo do corpo, cabeça erguida, olhando para 

um ponto fixo na altura dos olhos, pernas e pés unidos, além de calcanhares, panturrilhas, 

glúteos, escápulas e parte posterior da cabeça (região do occipital), encostados na parede 

(BRASIL, 2008b). Quando não foi possível encostar os cinco pontos, procurou-se encostar 

pelo menos três deles. 
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Nesta pesquisa, para estabelecer o estado nutricional das crianças o índice utilizado 

foi o Peso para Altura (P/A) e os valores dos escores z foram obtidos com o auxílio do 

software WHO Anthro, que calculou os escores-z utilizando o peso e a altura de cada criança 

(BRASIL, 2011c; DAWALIBI et al., 2011). 

Para a determinação da classificação nutricional da amostra estudada, após os 

cálculos, o estado nutricional das crianças foi classificado utilizando-se o escore-z, tendo 

como parâmetro os pontos de corte de P/A estabelecidos pelas Novas Curvas da OMS/2006, 

recomendados pelo Ministério da Saúde –MS (BRASIL, 2011b; BRASIL, 2009c). 

Utilizando o critério estatístico de escore-z e a classificação recomendada pelo MS, 

crianças menores de cinco anos foram classificadas com desnutrição quando o IMC/I for z 

< -2; eutrofia quando o escore para IMC/I for z > -2 a z < +2; excesso de peso quando o escore 

para IMC/I for z > +2 (BRASIL, 2011b; BRASIL, 2009c). 

Considerou-se como variável dependente a situação de insegurança alimentar, e para 

mensurá-la aplicou-se a EBIA para identificação e classificação das famílias. A EBIA é 

composta por 14 perguntas centrais dicotômicas - Sim ou Não, nos últimos três meses 

(IBGE, 2006a; SEGALL-CORRÊA, 2009), sendo que cada resposta afirmativa representa 

um ponto e a somatória desses pontos avalia a insuficiência alimentar em diferentes níveis 

de intensidade, com pontuações diferentes para domicílios com pelo menos um morador de 

menos de 18 anos de idade e domicílios com somente moradores de 18 anos ou mais de idade 

(IBGE, 2006a). 

A EBIA está dividida em quatro níveis, a saber: No nível de segurança, todas as 

perguntas são respondidas negativamente, temos zero de respostas positivas. Na 

insegurança leve, de uma a cinco perguntas são respondidas afirmativamente, e nesse nível 

o aspecto mais afetado é a qualidade da alimentação, juntamente com a preocupação de que 

possa faltar alimento no futuro próximo. Na insegurança moderada, temos de seis a dez 

respostas positivas; começa a haver restrição quantitativa na alimentação dos adultos da 

família. Por último, na insegurança grave, temos de onze a quinze respostas afirmativas ao 

questionário – aqui aparece deficiência quantitativa e mesmo fome entre adultos e crianças 

da família (IBGE, 2006a).  

Visto que, a situação de segurança alimentar se apresenta dentro uma 

multicausalidade com diversos fatores de risco que podem ser classificados em duas 
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dimensões: Dimensão Domiciliar e Dimensão Individual, tendo estes fatores distais e 

proximais. Na Dimensão Domiciliar, podemos encontrar informações do domicílio e 

características familiares e como fatores distais temos as características das condições de 

moradia e saneamento, participação em programas sociais do governo de transferência direta 

de renda (Bolsa Família); e como fatores que atuam diretamente no evento tem-se os fatores 

proximais: as características socioeconômicas e a disponibilidade de alimentos (GUERRA, 

2011). 

Na Dimensão Individual, encontram-se às informações individuais das crianças 

sobre o estado nutricional e o consumo alimentar. Nesta dimensão estão os fatores que 

possivelmente podem sofrer influência da situação de insegurança alimentar e nutricional, 

bem como, dos fatores da Dimensão Domiciliar. 

As informações contidas nos questionários e no banco de dados utilizadas neste 

estudo foram duplamente digitados a fim de verificar possíveis falhas e inconsistências e 

visando a confiabilidade psicométrica da Escala Brasileira de Insegurança aplicada nesse 

estudo, sendo calculado o Alpha de Crombach3. 

Para a análise do banco de dados, gerado da tabulação dos dados, foi utilizado o 

programa Prisma Graph 5.0, sendo os resultados analisados de forma quantitativa, e 

apresentados por meio de gráfico e tabelas.  

Os resultados foram descritos em valores médios, variância, desvios-padrão e 

frequências absolutas e relativas (%). Após análise descritiva das variáveis, avaliou-se a 

relação das variáveis explicativas com a variável resposta (sem sobrepeso ou obesidade e 

com sobrepeso ou obesidade) por meio do teste de associação de Pearson. O nível de 

significância estatística considerado foi de 5% (p < 0,05).  

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade de Cuiabá (UNIC). Foram respeitados os preceitos éticos e legais de pesquisas 

que envolvem seres humanos de acordo com a resolução 466/12, assim como a resolução 

311/2007 do Conselho Federal de Enfermagem. 

RESULTADOS 

Foram avaliadas 68 crianças com idade até 5 anos agrupadas em faixas etárias, de 0 a 

menores de 3 anos e de 3 a 5 anos, de ambos os sexos, atendidas pelas ESF’s em que o estudo 

foi realizado.  
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Das 68 crianças avaliadas, 56 (82,35%) pertenciam à faixa etária de 0 a 3 anos 

incompletos e 12 (17,65%) compreendiam a idade entre 3 a 5 anos, com média de idade de 01 

± 04anos. Observou-se, na distribuição por sexo, uma igualdade entre os participantes tendo 

para o sexo feminino 34 (50%) e o masculino 34 (50%) (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Distribuição das crianças, segundo variáveis sexo e idade, Diamantino, Mato 
Grosso, 2020. 

 

 

 

 

 

 

                                 

                    

Fonte: dados da pesquisa. Elaboração: próprio autor. 

 
Observa-se (Tabela 2) que foi predominante (93,1%) os domicílios com renda 

familiar mensal menor que dois salários mínimos e 58,1% das famílias eram constituídas por 

até quatro moradores. 

Tabela 2 – Distribuição da renda, número de moradores, informações de 
moradia/saneamento e participação em programas sociais, dos participantes da pesquisa, 

Diamantino, Mato Grosso, 2020. 

Variáveis   Categorias                N  %  

    (n= 68)        

Renda familiar mensal  Até 1 Salário mínimo    21  30,88 

(salário mínimo)*  Mais de 1 Salários mínimo    47  69,12 

  

Nº de moradores no domicílio  

  

até 4  

  

  20  

  

29,41  

  5-6    34  50,00  

  7 ou mais    14  20,59  

Tipo de moradia  Casa própria    52  76,47  

  Casa alugada ou cedida    16  23,53  

  

Abastecimento de água  

  

rede pública  

  

  68 

  

100,00 

Variáveis Categorias N % 

 (n= 68)   

Sexo masculino 34 50,00 

 feminino 34 50,00 

 

Idade 

 

0 – <3 

 

56 

 

82,35 

 3 – 5 12 17,65 
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SAN*

IAL*

IAM*

IAG*

  outro sistema    00    0,00 

  

Coleta de lixo  

  

 Rede pública  

  

  68 

  

100,00 

 

Outro sistema 

 

  00  

 

  0,00 

  

Participação em programas sociais do 

governo 

         sim  

         não 

04  

04  

5,88 

5,88 

TOTAL    64    100% 

 Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração: próprio autor. 

Em relação às características de moradia e saneamento, a maior parte dos 

entrevistados (76,47 %) respondeu ter moradia própria. Das 68 famílias 100% eram atendidos 

pela coleta pública de lixo e apresentavam rede pública de esgoto sanitário em suas 

residências. O abastecimento de água era distribuído por meio da rede pública a todos as 

famílias participantes (100%).  

SITUAÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) evidenciou uma consistência 

interna muito boa, visto que o Alpha de Crombach foi de 0,92.  

Conforme apresentado na Figura 1, observou-se que a situação de segurança 

alimentar foi identificada em 72,06% das famílias estudadas. Desta Forma, 27.94% das 

famílias estavam em situação de insegurança alimentar e nutricional, e segundo os seus 

níveis de severidade: 16,18% estavam em insegurança leve, 8,82 % insegurança moderada e 

2,94% em insegurança grave.  

Figura 1 – Representação da situação de segurança alimentar e nutricional das 
famílias de       crianças menores de cinco anos atendidas pela atenção primaria. 

Diamantino – MT, Brasil. 2020. 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração: próprio autor. 
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Níveis de divisão da EBIA conforme resultados. SAN: segurança alimentar e 
nutricional; IAL: insegurança alimentar leve; IAM: insegurança alimentar moderada; IAG: 
insegurança alimentar grave.  

Quando observada a frequência de respostas positivas para as perguntas da EBIA, 

obteve-se maior frequência para as perguntas 1 “teve preocupação que a comida acabasse 

antes que pudesse comprar ou receber mais”, 3 “ficou sem dinheiro para ter uma alimentação 

saudável e variada”, 4 “ficou sem dinheiro e teve que se arranjar com apenas alguns 

alimentos disponíveis” e 2 “ficou sem dinheiro e sem alimentos disponíveis” e menores 

frequências para as perguntas 8 “maiores de 18 anos tiveram fome, por escassez de comida 

no dia” e 10 “menores de 18 anos ficaram sem comer o suficiente por falta de dinheiro”. Os 

dados referentes as repostas positivas podem ser mais bem visualizados na figura 02.  

Figura 02 – Frequência de respostas positivas em ordem crescente para as 14 
perguntas da EBIA das famílias de crianças menores de cinco anos atendidas pela 

atenção primaria. Diamantino – MT, Brasil. 2020. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração: próprio autor. 

3.2 FATORES ASSOCIADOS À SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL 

A análise estatística dos dados foi realizada por meio de blocos. As famílias foram 

classificadas em dois grupos de acordo com a situação de segurança alimentar identificada 

na EBIA. As famílias que apresentaram alguma resposta positiva ao questionário, foram 
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agrupadas e geraram a variável IAN, e as famílias que não tiveram nenhuma resposta 

positiva a uma das quatorze perguntas da EBIA foram agrupadas gerando a variável SAN, 

sendo 72,06% pertencentes ao grupo SAN e 27,94%, com IAN. 

Os resultados a seguir, tratam da relação entre a situação de segurança alimentar das 

famílias e variáveis de sexo e idade, e variável relativa ao estado nutricional das crianças 

(Tabela 3). 

Tabela 3 – Prevalência, razão de prevalência, intervalo de confiança e p-valor da 
situação de segurança alimentar e nutricional segundo informações das crianças 

menores de cinco anos das famílias pesquisadas, atendidas pela atenção primaria. 
Diamantino – MT, Brasil. 2020. 

Variáveis  Categorias  IAN*  SAN*  RP*  IC*  p-

valor*  

    N  %  N  %    (95%)  (χ2)  

 Informações da 

criança  

  

(n= 68)  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Sexo  masculino  13  68,42         21 42,86  0,99        -   0,049 

  feminino  06 31,58  28 57,14 0,99  0,40 - 0,14    

  

Idade  

  

0 – <3  

  

12  

  

63,16  

  

43  

  

87,76  

  

0,99  

        

-  

       

  3 – 5  07  36,84  6  12,24  0,98 0,09 - 0,33    

0,021 

Estado 

Nutricional  

  

(n= 68)  

Eutrófico  

  

10  

  

52,63  

  

10  

  

20,41  

  

0,99 

 

-                    

 

  Baixo peso  03  15,79  15  30,61  0,99 0,05 – 

0,30 

 0,093 

  Sobrepeso/obeso  06  31,58 24  48,98  0,99 0,09 – 

0,12 

     

*IAN: insegurança alimentar e nutricional; SAN: segurança alimentar e nutricional; RP: razão de 
prevalência; IC: intervalo de confiança; p-valor: Qui-quadrado de Pearson.  

 

Conforme apresentado na Tabela 03, verificou-se relação entre sexo da criança e a 

idade com a situação de insegurança alimentar. A prevalência de IAN nas crianças do sexo 
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masculino foi de 68,42% (p=0,049) e de 31,58% nas meninas. Quanto a idade as crianças com 

IAN, apresentaram prevalência de insegurança alimentar de 63,16% (p=0,021) e de 36,84%, 

respectivamente. 

Por meio da Tabela 4, foi identificado relação significante estatisticamente entre a 

insegurança alimentar e número de moradores, entretanto nenhuma outra relação 

estatisticamente significativa foi encontrada considerando as demais variáveis (tipo de 

moradia, participação em programas sociais do governo e renda familiar mensal).  

Tabela 4 – Prevalência, razão de prevalência, intervalo de confiança e p-valor da situação de 

segurança alimentar e nutricional segundo variáveis sociodemográficas e variáveis 

relacionadas as famílias de crianças menores de cinco anos pesquisadas, atendidas pela 

atenção primaria. Diamantino – MT, Brasil. 2020. 

Variáveis  

  

Categorias         IAN*     

   N       %   

     SAN*  

  N       % 

   RP*  IC*  p-valor  

2* 

 

Nº de moradores no   

  

até 4  

  

  07   36,84 

  

13     26,53 

  

  1,00 2,00 -  2,35  

      

0,280 

domicílio  5-6    12   63,16 22     44,90  0,99    1,00 - 2,41 0,032 

  7 ou mais   00       0     14     28,57       0,98    2,29 - 2,87 0,511  

 

Tipo de moradia 

  

Casa própria  

  

  

  

15   78,95 

  

38    77,55 

  

 

  

0,99                

 

   2,47 - 3,65 

 

0,901 

 Casa alugada ou cedida   

  

04   21,05 

  

11    22,45 

  

 0,99     2,05 - 2,22 0,896 

  

Participação em   não   18    94,74 46    93,88      1     2,65  - 3,98   

programas sociais do 

governo (bolsa família) 

sim    01     5,26 03     6,12   0,89    6,35  - 2,48 0,908  

Renda familiar mensal 

 (Salário mínimo@) 

Até 1 salário mínimo 

Até 3 salários mínimo 

4 ou mais salários 

mínimos    

 13   26,53  

26   53,06 

10   20,41 

09   47,37 

07   36,84 

03   15,79 

 0,99 

0,99 

0,98 

       - 

   3,08 - 1,99 

   2,16 - 2,48 

0,115 

0,319 

0,382 

 

*IAN: insegurança alimentar e nutricional; SAN: segurança alimentar e nutricional; RP: razão de 
prevalência; IC: intervalo de confiança; *p-valor 2: Qui-quadrado de Pearson@ 

  

A prevalência de IAN foi de 26,53% em famílias com renda menor ou igual a 1 salário 

mínimo, sendo que, ter uma renda familiar mensal menor ou igual a 1 salário mínimo neste 
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estudo não foi caracterizado como um possível fator de risco para a insegurança alimentar 

no domicílio. 

Em famílias com a moradia própria, a prevalência de IAN foi de 78,95% (IC95%= 

2,47 - 3,65). Portanto, domicílios com tais características apresentaram-se neste estudo como 

improvável fator de risco para situação de insegurança alimentar. 

Para os domicílios que informaram participar de programas sociais do governo, a 

prevalência de IAN foi igual a 5,26% (IC95% = 6,35 - 2,48).  

  As estimativas das razões de prevalência (RP), comparadas as variáveis que se 

mostraram associadas à insegurança alimentar (Tabela 3 e 4), mostrou que sexo, idade e 

número de moradores onde reside foram os indicadores que melhor discriminaram as 

famílias em risco de insegurança alimentar. Pois, todas essas variáveis apresentaram p-valor 

menor 0,05.   

DISCUSSÃO 

Os resultados apresentaram uma consistência interna elevada, visto que o Alpha de 

Cronbach foi de 0,92, demonstrando que as perguntas foram respondidas de acordo com a 

expectativa teórica própria da escala, em ordem crescente de gravidade da insegurança 

alimentar. 

Nesta perspectiva, o presente estudo realizou a análise descritiva, tendo assim o 

número mediano de respostas positivas às questões da EBIA de 6,36 questões. Um total de 

49 respondentes não pontuaram em qualquer um dos questionamentos da escala e essa 

quantidade expressa que 72,06% das famílias não apresentavam no momento desta pesquisa 

qualquer grau de IAN. Enquanto a prevalência de IAN foi de que 27.94% das famílias 

estavam em situação de insegurança alimentar e nutricional, e segundo os seus níveis de 

severidade: 16,18% estavam em insegurança leve, 8,82 % insegurança moderada e 2,94% em 

insegurança grave. 

Nossos resultados se aproximam da última pesquisa realizada em 2013 no Brasil, onde 

a prevalência de IA foi estimada em 22,6% dos domicílios com IA, sendo destes 14,8% para 

grau leve, 4,6% grau moderado e 3,2% em grave situação de IA (IBGE, 2013b). 

Analisando a EBIA com relação a frequência observada de respostas positivas às 

quatorze perguntas do questionário, a primeira e a terceira questões apresentaram maior 

percentual de concordância alcançando 31,46% de respostas positivas. O que infere 
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preocupação quanto a comida disponível em domicilio acabar e não ter financeiro para 

adquirir o mesmo, o que vai de encontro com estudo realizado na Bahia, onde o indicador 

ambiental se mostrou com associação positiva e significante (RIBEIRO et al., 2018). 

Nesta perspectiva, o Brasil representa uma situação conflitante, na medida em que, 

sendo um dos maiores produtores de alimentos do mundo, ainda convive com uma condição 

social em que milhões de pessoas se encontram à margem da cidadania, por não terem 

assegurado, entre outros, o direito básico à alimentação suficiente, completa, adequada e 

saudável (OLIVEIRA et al, 2009). 

Estando a situação de restrição quantitativa e qualitativa de alimentos associada à 

renda insuficiente, onde quanto maior a proporção de domicílios em condições de 

insegurança alimentar menor é o rendimento familiar (COTTA e MACHADO, 2013b), 

uma vez que o acesso a aos alimentos também é influenciado pelo preço, determinando 

quantidade e qualidade dos alimentos, uma vez que produtos caloricamente densos 

costumam ser mais baratos que os alimentos tradicionais comparados aos custos de uma 

alimentação saudável (ANTUNES, 2018). 

Corroboram com estes dados estudos que apontam como causas subjacentes das 

diversas formas de inadequações nutricionais as rápidas mudanças ocorridas no padrão 

alimentar a partir da década de 80, com um aumento significativo pela preferência por 

alimentos ultra processados em âmbito mundial (MARTINS et al, 2013; FAO, OPAS, 2017), 

dados que foram identificados em estudo realizado no Brasil, onde evidenciou o declínio no 

consumo de alimentos básicos, com uma evolução da disponibilidade domiciliar de 

alimentos no Brasil (IBGE, 2010c). 

Diante disso, uma potente função da política de alimentação é apoiar um ambiente 

que incentive o aprendizado de preferências alimentares, além de atuar na superação de 

barreiras como custo dos alimentos mais saudáveis, indisponibilidade qualitativa e 

quantitativa de alimentos, mudanças nos papéis sociais e organizacionais das famílias 

gerando falta de tempo para o preparo de refeições em casa (HAWKES, 2015). 

Assim, neste estudo analisou-se a relação da situação de insegurança alimentar com 

informações das crianças como sexo, idade e condição nutricional e condições 

socioeconômicas das suas famílias, avaliando as informações relativas aos domicílios - tipo 

de moradia; renda familiar mensal e a participação em programas sociais do governo. 
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Das crianças participantes deste estudo, observou-se prevalência de IAN maior nos 

meninos (68,42%) que nas meninas (31,58%). Com relação a este achado, os principais 

determinantes de IAN mundialmente reconhecidos são os fatores econômicos (renda 

familiar, programas governamentais), domiciliares (moradia, família) e sociais adversos 

(SAMPAIO, 2019). 

Os domicílios pesquisados eram compostos por pelo menos um indivíduo na faixa 

etária de 0 a 5 anos, e esta variável se mostrou estatisticamente significativa (p=0,021) para 

IAN em famílias com crianças menores de três anos de idade. Assim, as prevalências 

observadas para IAG e IAM, corroboram com os achados no estudo de Ribeiro e 

colaboradores (2018), onde a presença de morador menor de 18 anos no domicílio, a 

associação foi observada apenas para Insegurança Alimentar Leve. 

Em relação às características de moradia e saneamento, no que se refere a moradia a 

maior parte das famílias (76,5%), informou ter moradia própria, e na questão de cobertura 

do saneamento básico, 100% das famílias responderam ter acesso a água tratada, coleta de 

lixo doméstico e esgotamento sanitário atendidos por meio da rede pública. Este resultado 

foi superior ao observado em estudo realizado no município de Matuipe e de resultados do 

CONSAD, onde os dados apontaram para uma deficiente cobertura de saneamento básico, 

de forma que a exposição familiar a condições adversas de saneamento básico influencia 

diretamente na saúde da família (RIBEIRO et. al., 2018; PANELLI-MARTINS, 2008).  

No que concerne o saneamento e SAN, este estudo teve como resultado a variável 

saneamento como fator de proteção para a (in)segurança alimentar. Entretanto, se faz 

necessário mencionar que os achados neste estudo não condizem com a grande realidade 

brasileira, onde as desigualdades sociais e acesso inadequado a serviços básicos coexistem 

(SANTOS et. al., 2018a; WALSH, ROOYEN; 2015). 

Verifica-se ainda, no que concerne as variáveis sócio demográficas, o qual avaliou 

indicadores referentes ao tipo de moradia e renda familiar, que não houve correlação destas 

variáveis com a prevalência de IAN. Os resultados referentes a renda familiar mensal das 

famílias estudadas demonstraram que 69,12% das famílias recebiam um ou mais de um 

salário mínimo, e 30,88% tinham renda menor ou igual a um salário mínimo (< R$ 1.045,00). 

A IA, aferida pela disponibilidade de recursos financeiros para a compra de 

alimentos, está associada às dificuldades enfrentadas para uma alimentação saudável. Isso 
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porque, em estudo conduzido com usuários de Unidades Básicas de Saúde da zona urbana 

da cidade de Pelotas, mais da metade da população estudada relatou como principal barreira 

o elevado custo dos alimentos saudáveis. Além disso, pode-se observar que quanto maior a 

renda, menor era a probabilidade de ter dificuldades, uma vez que o padrão alimentar de 

uma população é influenciado pelo seu poder aquisitivo (LINDEMANN; OLIVEIRA; 

MENDOZA-SASSI, 2016). 

Ainda relacionado a renda mensal familiar, neste estudo esta variável não se mostrou 

relevante para o fenômeno estudado. Este achado difere de outros estudos conduzidos por 

diversos autores comprovaram que quanto menor a classe de rendimento mensal domiciliar, 

maior a proporção de domicílios em situação de IAN (RIBEIRO et. al., 2018; IBGE, 2010c; 

PIMENTEL; SALLES-COSTA, 2009; SOUZA, 2004b).  

O efeito do rendimento familiar é substancial sobre a maioria dos alimentos, segundo 

a POF 2008-2009 (IBGE, 2010c) que aponta que conforme se reduz a renda, o acesso ao leite 

e seus derivados, assim como o acesso a frutas, legumes, verduras e carnes diminui. 

A percepção sobre as características do ambiente alimentar atua como importante 

determinante das escolhas alimentares, uma vez que, diferenças de acesso à alimentação 

saudável entre locais de maior e menor nível socioeconômico podem trazer aos indivíduos 

diferentes possibilidades para a aquisição destes alimentos. Estudo realizado em São Paulo 

sobre as relações entre o ambiente e as práticas alimentares em diferentes contextos 

socioeconômicos e de acesso à alimentação observou que para os indivíduos que viviam em 

locais caracterizados pelo menor nível de renda, as representações sobre o acesso a 

estabelecimentos de comercialização de alimentos (feiras, sacolões, supermercados e 

mercados), mostram carências em relação a disponibilidade, acessibilidade e qualidade 

destes (ALMEILDA, 2015). 

Mister que o simples aumento da disponibilidade de opções mais saudáveis nos 

ambientes alimentares, não garantirá sua compra e consumo, especialmente entre grupos de 

baixa renda, se esses alimentos não forem financeiramente acessíveis (SANTOS et al; 

2017b). 

Neste estudo, famílias beneficiadas e não beneficiadas por programa do governo 

(Bolsa Família), não atingiram significância estatística para IAN. Corroboram com nossos 

achados, vários estudos que avaliaram a participação no PBF e a prevalência de IAN em 
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famílias com crianças menores de três anos, aferindo uma relação entre o recebimento de 

benefícios governamentais e a redução da IAN em famílias com crianças (CORREIA et al., 

2018; GODRICH et al., 2017; LUND et al., 2017; SHAMAH-LEVY et al., 2017; SABÓIA; 

SANTOS, 2015c; FERREIRA et al., 2014; MABLI et al., 2013; VIANNA; SEGALL-

CORRÊA, 2008b). 

Entretanto, resultados diferentes foram encontrados em pesquisa do CONSAD Vale 

do Jiquiriçá, onde foram observados que 68,4% dos participantes eram contemplados com o 

benefício do Programa Bolsa Família (PBF); e destes, 45,9% se encontravam em IAN 

(RIBEIRO et. al., 2018), corroborando com resultados encontrados em outros estudos onde 

apontam indícios de relação significante entre IA e o recebimento de benefícios de 

programas governamentais (SHAMAH-LEVY et al., 2017; GODRICH et al., 2017; LUND 

et al., 2017).  

Assim, tem-se que os programas de transferência de renda foram criados no Brasil 

como uma estratégia de complementação de renda em face da situação de desemprego e baixa 

renda de parcelas significativas da população brasileira. Do ponto de vista das políticas 

públicas, o programa é importante para melhorar as condições de vida das famílias, embora, 

por si só, não garanta índices satisfatórios de segurança alimentar, questão associada a um 

quadro de pobreza mais amplo (IBASE, 2008). 

Verificou-se ainda, no que concerne a variáveis sócio demográficas, a variável 

número de moradores revelou que 63,16% eram constituídas por cinco a seis membros, onde 

esta variável se mostrou com maior probabilidade de IAN nas famílias (p=0,032). Nossos 

resultados vão de encontro com outros estudos que mostram associação entre a IAN e 

família grande, onde esta é uma das muitas variáveis consideradas na análise de IA, com 

relação direta com o número de moradores no domicílio, tendo sido uma variável com força 

explicativa para a insegurança alimentar em vários estudos (SAMPAIO, 2019; RIBEIRO et. 

al., 2018; SOUZA, 2009a; ANSCHAU, 2008), em destaque para IAN em categorias mais 

graves em famílias com número elevado de moradores em especial nas famílias com mais 

moradores menores de 18 anos (FERREIRA et al., 2014; SU PEI; APPANNAH; 

SULAIMAN, 2018). 

Corroboram com estes dados vários estudos onde relatam que os domicílios com 

maior densidade domiciliar foram mais propensos à insegurança alimentar moderada e 
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grave do que outros domicílios de referência. Isso é esperado, visto que a aglomeração 

intradomiciliar implica em maior número de moradores para serem alimentados, 

independente da renda (RIBEIRO et. al., 2018; OMUEMU; OTASOWIE; ONVIRIUKA, 

2012); 

Diante desse cenário, é notório que essas transformações nos padrões de consumo 

tiveram efeitos nos sistemas alimentares especialmente no que tange a sua sustentabilidade. 

Um sistema alimentar sustentável é aquele que além de fornecer alimentos nutritivos e 

acessíveis para todos, também possibilita a preservação dos recursos naturais e dos 

ecossistemas para atender as necessidades humanas atuais e futuras (FAO, OPAS, 2017). 

A FAO e a OPAS (2017), em recente relatório reforçam que para pensar nos 

determinantes de consumo alimentar das famílias há de se considerar quais são os alimentos 

disponíveis nos mercados alimentares e se a população tem acesso a eles, se são adequados 

para sua inclusão na dieta, e ainda, se a população está disposta a incluí-los em seu padrão 

de consumo. Sem a existência de uma oferta variada e acessível de alimentos de diferentes 

espécies, será impossível para os países promoverem mudanças nos padrões de consumo que 

permitam o estabelecimento de uma ampla alimentação saudável. 

Assim, após diversas ponderações acerca das multideterminações das escolhas 

alimentares, sejam elas relativas à população adulta ou infantil, é mister que sistemas 

alimentares mundiais devem proporcionar hábitos alimentares sustentáveis, não apenas do 

ponto de vista da segurança e da viabilidade econômica, mas também que promovam saúde, 

equidade e sustentabilidade ambiental (SWINBURN et al, 2015). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A prevalência de insegurança alimentar e nutricional moderado/grave foi 

encontrada em uma parcela das famílias pesquisadas, associado este fato ao não acesso a 

alimentos em quantidade e qualidade adequadas ao consumo, fator este relacionado com o 

poder aquisitivo das famílias, indicando que a redução quanti-qualitativa a alimentação 

representa um grande desafio não somente para os formuladores de políticas públicas, mas 

também para as famílias 

Contudo, a interpretação desses resultados não nos permite apontar causas, 

entretanto apresenta subsídios para pensar a discussão do tema de forma mais efetiva e assim 
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servir de orientação a gestão pública no território e afins sobre a direção das ações 

necessárias, considerando-se as necessidades e limitações diante dessa situação.  
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